.

Publique-se no Diário da República
                                   O Presidente da Câmara
AVISO N.º 24/04

CONCURSO EXTERNO DE INGRESSO PARA ADMISSÃO  DE UM ESTAGIÁRIO DO GRUPO DE   PESSOAL TÉCNICO    SUPERIOR  DA    CARREIRA DE  TÉCNICO SUPERIOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DE UM LUGAR VAGO NA CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR DE 2ª. CLASSE.

1- Nos termos do Decreto – Lei n.º204/98, de  11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, por despacho do Presidente da Câmara Municipal de Bragança, de 08  de Setembro de 2004, se encontra aberto, pelo prazo do 10 dias úteis  contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso  para  admissão de um estagiário do grupo de pessoal técnico superior, da carreira de técnico superior de comunicação social, com vista ao preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico superior de 2.ª classe do  quadro de pessoal desta Câmara Municipal. 

2 – Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga existente e cessa com o seu preenchimento.

              3-  - Conteúdo  funcional - As funções a desempenhar são as constantes do Despacho do SEALOT n.º 7014/2002, publicado no Diário da  República, IIª Série  de 4 de Abril.

      4 – Local de trabalho - Na sede do Município de Bragança, sem prejuízo das deslocações necessárias.

5 – Remuneração e condições de trabalho:  

5.1 – A remuneração corresponderá  ao escalão 1 índice 321, da categoria de estagiário da carreira de técnico superior de comunicação social, de acordo com o anexo II do Decreto – Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de Março.

5.2 – As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração Local.

6 - Requisitos de admissão ao concurso - Podem candidatar-se  os indivíduos que  até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais - Os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho. 

6.2 - Especiais – Licenciatura em jornalismo.

7 – Formalização das candidaturas:

7.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, a solicitar a admissão ao concurso,  redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida de formato tipo A4 ou A5, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, ou em impresso tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio à Secção de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Bragança, Forte de   S. João   de  Deus, 5300   Bragança, podendo  ser    entregue 

pessoalmente, durante as horas normais de expediente na Secção de 

Recursos Humanos, ou por correio registado até ao termo do prazo, 

para a morada já referida neste ponto, atendendo-se neste caso à data do registo.     

      7.2- Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, estado, profissão e residência); 

b) Habilitações literárias;

c) Lugar a que se candidata com identificação do respectivo concurso, com indicação do n.º e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso; 

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal;

      7.3-  Desde que o candidato declare, no requerimento, sob compromisso de honra, como determina o n.º 2 do artigo 31.º do Decreto – Lei n.º 204/98, de 11 de Julho de que possui os requisitos gerais de provimento para o lugar posto a concurso, fica dispensado da apresentação dos documentos comprovativos da titularidade  dos requisitos, à excepção do certificado ou outro documento idóneo comprovativo das habilitações literárias.

      7.3.1- A falta  no requerimento, da declaração  referida no ponto 7.3, ou a não apresentação dos documentos comprovativos da titularidade dos requisitos gerais, determina a exclusão do concurso.

       7.4– O requerimento deverá ser acompanhado do certificado  ou outro documento idóneo comprovativo das habilitações literárias, e curriculum vitae devidamente datado e assinado,  sob pena de exclusão. 

      7.5- Os candidatos deverão apresentar os documentos comprovativos das declarações prestadas no curriculum  vitae, sob pena de estas não serem consideradas.

      8– As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.

      9- Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos com carácter eliminatório;

b) Entrevista Profissional de Selecção; e

c) Avaliação curricular. 

9.1- A prova de conhecimentos específicos, de natureza teórica e sob a forma escrita,  com a duração máxima de duas horas e trinta minutos, classificada  numa escala de 0 a 20 valores terá carácter eliminatório e obedecerá ao seguinte programa:

9.1.1 – Programa da prova de conhecimentos gerais e específicos:


Na área da Administração Local:

           Direitos e deveres da função pública;

           Deontologia profissional e

           Organização política e administrativa – atribuições das autarquias locais e competências dos restantes órgãos.

      Na área da Comunicação Social:


Informação;

Protocolo;

      Publicidade e marketing e


Relações públicas.

Legislação:

-  Decreto - Lei n.º 100/99, de 31/03, alterado pela Lei n.º 117/99 de 11/08, Decreto - Lei n.º 70-A/2000 de 5/05 e Decreto – 

Lei n.º 157/01, de 11/05 – ( Regime de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

-  Decreto-Lei nº. 135/99, de 22/4 - (Princípios gerais de acção a 

que devem obedecer os serviços e organismos da  administração pública na sua actuação face ao cidadão);

- Decreto Lei n.º 24/84  de 16/01  - ( Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes    da    Administração Central, Regional e Local); 

 -Lei n.º 169/99, de 18/09 alterada pela Lei nº 5-A/2002 de 11 /01 – (Competências  e funcionamento dos órgãos do município e das freguesias);

-   Lei nº. 2/99, de 13/1 – (Lei de Imprensa) e

-   Lei nº. 43/98, de 6/8 – (Lei da Alta Autoridade para a Comunicação Social). 

Bibliografia:

-  Amaral, Isabel, Imagem e Sucesso – Guia de Protocolo para Empresas, Ed. Verbo, 1997;

-  Guia do Protocolo Autárquico, Ed. do Ministério do Planeamento e Administração do Território e ANMP.1990:

-  Cunha, Hélder de Mendonça – Regras do Cerimonial Português, Bertrand Editora, 1989;

-  Lloyd, Herbert- Relações Públicas, Ed. Presença, 1985;

-  Lampreia, J. Martins – A Publicidade Moderna, Ed.Presença, 1983;

- Lampreia, J. Martins- A Assessoria de Imprensa nas Relações Públicas, Publicações Europa América, 1999;

-  Canfield, Bertrand R.- Relações Públicas, 2 vols, Pioneira ed., 2ª. Edição, São Paulo, 1970;

- Crato, Nuno- Comunicação Social- A Imprensa, Ed.Presença, 1986;

-  Landrevie, Jacques; Lindon, Denis; Díonisio, Pedro; Rodrigues, Vicente- Mercator, Teoria e Prática de Marketing, Pub.Dom Quixote, 1992.





9.1.2- Os candidatos que na prova de conhecimentos  obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, consideram-se excluídos.

9.1.3- Os candidatos admitidos na prova de conhecimentos serão sujeitos a uma entrevista profissional de selecção.

9.2- Entrevista profissional de selecção - A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma  objectiva  e  sistemática,  as  capacidades e  aptidões  dos  candidatos para o exercício das funções em causa, sendo classificada numa escala de 0 a 20 valores.

9.2.1- Factores de apreciação da entrevista profissional de selecção:

a)Conhecimento do conteúdo funcional inerente às funções a desempenhar;

      b) Capacidade de comunicação, sentido de responsabilidade e segurança demonstrada na procura de soluções perante situações problemáticas hipoteticamente colocadas;

      c) Motivação relacionada com o projecto de carreira profissional e as expectativas em relação ao lugar a que concorre.

9.2.2- A classificação da entrevista resultará da média aritmética simples das  pontuações obtidas nos factores em apreciação.

      9.3- Avaliação curricular - Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os seguintes factores e os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores em função da média aritmética simples da pontuação obtida nos diversos factores considerados para o efeito:

a) A habilitação académica de base onde se ponderará titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional em especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

      c) A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem como outras capacidades adequadas devendo ser avaliadas, designadamente pela sua natureza e duração.  

     10-A não comparência para a prestação da prova de conhecimentos  e ou da entrevista profissional de selecção, equivale à desistência do concurso.

11 -A classificação final será expressa numa escala de 0 a 

20 valores  e será obtida através da média aritmética simples dos resultados obtidos nos métodos de selecção descritos, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = A+B+C

     3

Em que:

CF = Classificação final

A = Prova de conhecimentos  gerais e específicos, com carácter eliminatório;

B  = Entrevista profissional de selecção;

C  = Avaliação curricular.

12- Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham média inferior a 9,50 valores.

12.1- As preferências a atender para a graduação de concorrentes em caso de igualdade de classificação são as constantes do art.º 37º. do Decreto - Lei n.º 204/98, de 11 de Julho para além do estabelecido no n.º 3 do artigo 3º. do Decreto - Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

13 - Os  critérios de   apreciação e   ponderação  dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta  da reunião do   júri   do   concurso, sendo a    mesma facultada  aos 

candidatos sempre que solicitada. 

14 - A relação dos candidatos admitidos e lista de classificação final serão   afixadas   no placar  da Secção de Recursos Humanos.

15 - Regime de estágio:

15.1 - O estágio tem a duração de um ano com carácter probatório.

15.2 - A frequência do estágio é feita em comissão de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme o interessado já possua ou não  nomeação definitiva em lugar do quadro da Administração Pública.

15.3 - A frequência e a classificação do estágio obedecem aos princípios definidos no art.º 5.º do Decreto - Lei n.º 265/88 de 28 de Julho e Regulamento de Estágio para  Estagiários da Carreira de Técnico  Superior  e Técnico  do  Quadro  Privativo da 

Câmara Municipal de Bragança, publicado no Diário da República, II Série n.º 194, de 23 de Agosto de 1994.

15.4 - Desde que aprovado com a classificação final não inferior a 14 valores, o estagiário será provido a título definitivo, no lugar vago da categoria de Técnico Superior de 2ª classe - carreira de técnico superior de comunicação social de 2.ª classe.

16 - Qualquer esclarecimento adicional deverá ser solicitado à Secção de Recursos Humanos durante as horas normais de expediente.  

17 - O Júri  do concurso, que será simultaneamente, o júri de estágio  terá a seguinte composição:

PRESIDENTE- Eng.º Rui Afonso Cepeda Caseiro, Vereador em regime de tempo inteiro; 

VOGAIS EFECTIVOS:

1.ºDr. Fernando do Nascimento Rodrigues Calado;

2.º Dra. Maria Mavilde Gonçalves Xavier, Directora do Departamento de Administração Geral e Gestão Financeira;

VOGAIS SUPLENTES:

1°. António   Eugénio    Gonçalves  Mota, Chefe    da     Divisão 

Administrativa.

2.º Eng. Civil Vitor Manuel do Rosário Padrão, Director do Departamento de Obras e Urbanismo.

18 - O presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1. vogal efectivo. 

19 - Menção a que se refere o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março.    

“Em  cumprimento  da  alínea h) do  artigo 9°. da  Constituição, a Administração   Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 

toda e qualquer forma de discriminação”. 

PAÇOS DO MUNICÍPIO DE BRAGANÇA, 16  DE SETEMBRO  de 2004.

O PRESIDENTE DA CÂMARA,

António Jorge Nunes

(Eng. Civil)
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